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São Paulo, 30 de janeiro de 2001. 

c\t> Publ'que-se Jnclu·a-se JJ!1 
auta por "1A- ,sessNO 

I º <fE ..J_ 1 olcoJ 
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. • o\~~ Vànderlel - Presidente 

\ '),_'-> 

\ ------------------ -. ' 

Senhor Presidente 

S. a lo 

Tenho a honra de encaminhar, por inte11nédio de 
Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o 
incluso projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a prestar 
contragarantia ao Tesouro Nacional, para obter garantia da União na 
operação de crédito a ser celebrada entre a Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP e o Japan Bank for 
Intemational Cooperation - JBIC, até o valor de Y 21,320 bilhões (vinte e 
um bilhões e trezentos e vinte milhões de yens) equivalentes a US$ 200 
milhões ( duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Os fundamentos e objetivos da medida, que 
possibilitará a obtenção de recursos destinados ao Programa de 
Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da Baixada Santista, 
estão detalhados em Exposição de Motivos (Proposta e anexos) que 
instruiram o incluso ofício que me foi encaminhado pelo Secretário da 
Fazenda. 

Enunciados, assim, os motivos dete1minantes de 
minha iniciativa, que se reveste de inegável interesse público, solicito que 
a sua apreciação se dê re:gime de urgência, 
Constituição do Estado. SERVICO DE -' 1 Pí=lOlºOCC'.iL.O 
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elevado apreço. 
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Reitero, na oportunidade, os protestos de meu 

Alckmin Filho , 
VICE-GO NADOR, EM EXERCICIO 

NO CARGO DE OVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado V anderlei Macris, Presidente da As­
sembléia Legislativa do Estado. 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

São Paulo, 29 de dezembro de 2000 

OFICIO GS/SF nº 900 /00 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor MARIO COVAS 
Governador do Estado de São Paulo 
São Paulo - SP 

Senhor Governador, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência a 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, 
está pleiteando junto ao Japan Bank for lnternational Cooperation -
JBIC, financiamento no valor de Y 21,320 bilhões (vinte e um bilhões e 
trezentos e vinte milhões de iens), equivalentes a US$ 200 milhões 
(duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), para 
serem utilizados no Programa de Recuperação Ambiental da Região 
Metropolitana da Baixada Santista. 

O referido Programa foi estabelecido com objetivo de 
melhorias sanitárias e ambientais da região, beneficiando um elevado 
contingente de população residente, prioritariamente de baixa renda, 
bem como de frequentadores de toda Baixada Santista. 

Assim sendo, para formalização da operação de 
crédito em questão, faz-se necessária que a Egrégia Assembléia 
Legislativa aprove a concessão da contragarantia pelo Tesouro do 
Estado de São Paulo, ao Tesouro Nacional, para garantia da União, bem 
como, nos termos do artigo 19, inciso 1, da Resolução 78, de 1998, do 
Senado Federal, autorize a Fazenda Estadual a firmar contrato de 
contragarantia com a SABESP. 

Submeto, pois, à elevacta consideração de Vossa 
Excelência o incluso Anteprojeto de Lei e sua Exposição de Motivos. 

Valho-me 
protestos de estima e apreço. 

ensejo para renovar meus sinceros 

YOSHIAKI N KANO 
Secretário de Estado dos Ne ócios da Fazenda 
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' 
• 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Anexo ao Oficio GSISF n• 100 

, de de 2000. 

Autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia ao 
Tesouro Nacional na Operaçdo de Financiamento que 
especifica e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 
lei: 

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a prestar contragarantia 
ao Tesouro Nacional, para obter garantia da União na operação de crédito a 
ser celebrada entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo - SABESP e o Japan Bank for lnternational Cooperation - JB/C, até o 
valor em de ~21,320 bilhões (vinte e um bilhões e trezentos e vinte milhões 
de yens) equivalentes a US$ 200 milhões (Duzentos milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América) à taxa de juros, prazos, comissões e demais 
encargos vigentes à época da contratação que foram admitidos pelo Banco 
Central do Brasil para registro de operações da espécie , obedecidas as 
demais prescrições legais . 

• 
Parágrafo Unico - A contragarantia de que trata o "caput" deste artigo 

compreende a cessão de: 

I - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação do 
Estado na arrecadação da União, na forma do disposto no artigo 159, 
incisos I, alínea ''a'', e II, da Constituição Federal, ou resultantes de tais 

• 
cotas ou parcelas, transferíveis de acordo com o preceituado na mesma 
carta, respeitada sua vinculação à aplicação especial, quando for o caso; 

II - receitas próprias do Estado a que se referem os artigos 155 e 157 da 
Constituição Federal, nos termos do § 4° do artigo 167, acrescentado pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 17 de março de 1993. 

Artigo 2° - Para a concessão da garantia a que se refere o parágrafo 
único do artigo anterior, deverá a Fazenda do Estado firmar contrato de 
Contragarantia com a SABESP, nos termos do disposto no artigo 19, inciso 
1, da Resolução nº 78, de 1998, do Senado Federal. 

-----------------

OLO 
GISLATIVO 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Anexo ao Oficio GS/SF nº /00 

Artigo 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação . 

Palácio dos Bandeirantes, aos-----------de------------de 2000 
, 

MARIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
João Carames 
Secretário - Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos---------de--------de 2000 . 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Anew ao Oficio GS/SF nº 1()0 

PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA REGIÃO 

METROPOLITANA DA BAIXADA SANTIST A 

Objetivos do Programa: 

O Programa de Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da 
Baixada Santista foi estabelecido pelo Governo do Estado de São Paulo 
com objetivos de melhorias sanitárias e ambientais da região, beneficiando 
a um elevado contingente de populações residentes e frequentadoras de 
toda a Baixada Santista. As principais metas a serem alcançadas são: 

• 
» Sistema de Abastecimento de Agua: 

Manutenção da universalização no atendimento e eliminação das 
intermitências de abastecimento de água potável nos municípios de 
São Vicente, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe, 
beneficiando uma população de 1.100. 000 pessoas ao término das 
obras e com capacidade para atender a 1. 900. 000 usuários no final de 
alcance do Projeto (2020). 

» Sistema de Esgotos Sanitários 
• 

Elevação dos níveis médios de atendimento em coleta e tratamento dos 
esgotos sanitários nos municípios de Cubatão, Praia Grande, 
Mongaguá, ltanhaém, Peruíbe e Bertioga, de 19% para 95%, e 
ampliação e melhorias nos Sistemas Santos/São Vicente e Guarujá 
(Vicente de Carvalho), beneficiando uma população total de 1. 250. 000 
pessoas quando da conclusão das obras e com alcance de fim de 
Projeto (2020) para o atendimento de 2.225.000 consumidores. 

'JI_ ..... ___ - 1 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Ane:w ao Oftdo GS/SF nº 1()0 

Além dos beneficias acima citados, é relevante mencionar que o Programa 
atenderá prioritariamente a um elevado contingente de população de baixa 
renda e contribuirá decisivamente na redução do índice de mortalidade 
infantil da região que é de aproximadamente 22 mortos por mil nascidos 
vivos, cerca de 16% superior à média do Estado de São Paulo. 

Por se tratar de um Programa Ambiental, que se destina também à 
preservação da qualidade da água dos mananciais e melhoria das 
condições de balneabilidade das praias , foi previsto no seu escopo a 
implantação de uma infra-estrutura tecnológica avançada de 
monitoramento ambiental em toda a Região Metropolitana da Baixada 
Santista, como instrumento para o controle da poluição das águas 
superficiais, subterrâneas e costeiras, bem como do solo e do ar. 

2. Principais Ações do Programa 

Para alcançar os objetivos do Programa serão necessárias às execuções de 
obras em sistemas de abastecimento de água e de esgotos sanitários, cujo 
resumo é apresentado a seguir: 

2. 1. Sistema de Abastecimento de Água 

Com o objetivo de manter a universalização do atendimento e 
eliminar as intermitências de abastecimento de água potável nos 
municípios da região sul da Baixada Santista, o Programa a ser 
implantado pela SABESP prevê a construç!o do Sistema Produtor Rio 
Branco. 

O Sistema Produtor Rio Branco é um sistema integrado que 
abastecerá São Vicente Continental, Praia Grande, Mongaguá, 
Itanhaém e Peruíbe, ampliando a capacidade de produção atual em 
mais 1, Om3 Is na primeira etapa. Para alcançar as metas previstas será 
necessária a execução do conjunto da obras a seguir: 

. N.º 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Anexo (U} Oftci.o GS/SF nº 1()0 

- Construção de captação e estação elevatória no Rio Branco para 
1,0m3 /s. 

-
-

-
-
-
-

Construção de adutora de água bruta com 2 km. 

Ampliação da estação de tratamento de água Mambu/Rio Branco 
em 1,6m3/s (2 módulos de 0,8m3/s). 

Construção da estação elevatória do Rio Mambu para 0,6m3/s. 

Execução de 6 estações elevatórias de água tratada. 

Construção de 67 km de adutoras de água tratada. 

Construção de reservatório com 10.000m3 de capacidade. 

2. 2. Sistema de Esgotos Sanitários 

Com o objetivo de garantir a melhoria das condições sanitárias e 
ambientais das populações residentes e freqüentadoras da Baixada 
Santista, o Programa prevê a elevação dos índices atuais de 
atendimento de Bertioga (13%), Cubatão(27%), Guarujá (50%), Praia 
Grande(43%), Mongaguá (20%), Itanhaém (6%) e Peruíbe(15%) para 
o valor de 95% das populações urbanas desses municípios, tratando­
se todos os esgotos coletados 

Para as metas acima estabelecidas prevê-se as execuções de obras de 
coleta, interceptação, tratamento e destinação final dos efluentes, 
como se segue: • 

- Construção de 972 Km de redes coletoras; 

- Execução de 89.550 ligações prediais; 

- Construção de 60 km de coletores tronco; 

- Construção de 29 km de interceptores; 

,, ..... ____ 11 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Anexo ao Ofício GS/SF nº /00 

- Construção de 38 km de emissários; 

- Construção de 61 estações elevatórias de esgotos; 

- Ampliação de 1 estação de tratamento de esgotos, construção de 
7 novas estações de tratamento, somando a capacidade total de 
2,0 m3/s; 

- Construção de emissário submarino com 4 km de extensão. 

Para os municípios de Santos e São Vicente, cujo sistema de esgotos 
é integrado, a SABESP já está executando um amplo projeto de 
implantação de redes e ligações em São Vicente para elevar o nível 
de coleta dos atuais 48% para 95% da população urbana. Assim, foi 
incluído no presente Programa a otimização das unidades de 
transporte, condicionamento e disposição final dos esgotos, cujas 
obras são as seguintes: 

- Construção do novo lnterceptor Rebouças com 2,2 km de 
extensão. 

- Construção de 2 Estações de Pré-Condicionamento dos Esgotos 
com capacidade total de 5,5 m3/s, dotadas de sistemas de 
exaustão e depuração de gases. 

- Reforma das estações elevatórias nº 7 e 12; 

- Ampliação do Emissário Submarino, com execução de 180m no 
trecho oceânico e 250m no trecho terrestre; 

- Construção de novas estruturas de admissão de água dos canais 
• de drenagem nºs 1 a 6 de Santos, no interceptar oceânico 

existente. 

Paralelamente à execução das obras acima citadas serão 
desenvolvidas ações objetivando a melhoria da eficiência da 
SABESP e do controle da poluição das águas, solo e ar: 

- Projeto de Desenvolvimento Tecnológico 

- Projeto de Monitoramento Ambiental 

7 r ,._ .... ____ .. 
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• 

Anexo ao Ofício GS/SF nº /00 

Custo do Programa e Financiamento 

O Programa de Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da 
Baixada Santista tem seu custo total estimado em Y 3 7 bilhões (trinta e 
sete bilhões de Vens) equivalentes a US$ 347, lmilhões (trezentos e 
quarenta e sete milhões e cem mil dólares dos Estados Unidos da 
América), sendo Y 21,320 bilhões ( vinte e um bilhões e trezentos e vinte 
milhões de Vens) equivalentes a US$ 200 milhões (duzentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América) a serem financiados pelo Japan 
Bank for International Cooperation - JBIC e Y 15,680 bilhões (quinze 
bilhões e seiscentos e oitenta milhões de Vens) equivalentes a US$ 147,1 
milhões (cento e quarenta e sete milhões e cem mil dólares dos Estados 
Unidos da América) a contrapartida da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP (taxa de câmbio adotada de 1 US$ = Y 
106,60 - Junho/2000). 

Deve-se ressaltar que os estudos de viabilidade técnica e econômico­
financeira evidenciaram inúmeros beneficios para o Projeto que justificam 
a sua implantação. • 

Finalmente, propõe-se que a Assembléia Legislativa aprove a concessão 
contragarantia pelo Tesouro do Estado de São Paulo ao Tesouro Nacional, 
para garantia da União na operação de crédito a ser celebrado entre a 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e o 
Japan Bank for International Cooperation - JBIC, até o valor equivalente a 
Y 21,320 bilhões (vinte e um bilhões e trezentos e vinte milhões de Yens), 
equivalentes a US$ 200 milhões (duzentos milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), à taxa de juros, prazos, comissões e demais encargos 
vigentes à época da contratação, que foram admitidas pelo Banco Central 
do Brasil para registro das operações da espécie, obedecidas as demais 
prescrições legais .. 

FLS N.º 



• 
' • • 

' . . 

Lei nº , de de de 2001 

FLS. N.0 

RG 

Autoriza o Poder Executivo a prestar 
contragarantia ao Tesouro Nacional na Operação 
de Financiamento que especifica e dá outras 
providências. 

O Vice-Gove1·nador, 
Governador do Estado de São Paulo: 

, . em exerc1c10 no cargo de 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a prestar 
contragarantia ao Tesouro Nacional, para obter garantia da União na operação de 
crédito a ser celebrada entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP e o Japan Bank for Intemational Cooperation - JBIC, até o 
valor em Y 21,320 bilhões (vinte e um bilhões e trezentos e vinte milhões de yens) 
equivalentes a US$ 200 milhões ( duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América) à taxa de juros, prazos, comissões e demais encargos vigentes à 
época da contratação que foram admitidos pelo Banco Central do Brasil para 
registro de operações da espécie, obedecidas as demais prescrições legais. 

Parágrafo úni.co - A contragarantia de que trata o 
''caput'' deste artigo compreende a cessão de: 

1 - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da 
participação do Estado na arrecadação da União, na forma do disposto no artigo 
159, incisos I, alínea "a", e II, da Constituição Federal, ou resultantes de tais 
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cotas ou parcelas, transferíveis de acordo com o preceituado na mesma carta, 
respeitada sua vinculação à aplicação especial, quando for o caso; 

. 2 - receitas próprias do Estado a que se referem os 
artigos 155 e 157 da Constituição Federal, nos te1mos do § 4° do artigo 167, 

acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17 de março de 1993. 

Artigo 2° - Para a concessão da garantia a que se refere 
o parágrafo único do artigo anterior, deverá a Fazenda do Estado fi11nar contrato 
de contragarantia com a SABESP, nos termos do disposto no artigo 19, inciso I, 
da Resolução nº 78, de 1998, do Senado Federal. 

blicação. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua pu-

Palácio dos Bandeirantes, aos 
de 2001. 

de 

o Alckmin Filho 

Divisao de Ordenamento Legislativo 

Serviço de Processo Legisl~tivo 

Publ~d9.f'D '01 fO_.RFICIA~• 
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• • . a.o 
•• ""'· CONSTITUIÇÃO DA , 

PUBLICA FEDE TIVA 
DOB SIL 

• • • • • • • • • • 

TíTIJLO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

CAl'truto I 
DO SISTEMA TRIRITfÁRJO NACIONAL 

• • • • • • • • • • 

SEÇÃO IV 
Dos Impostos dos Estados e 

do Distrito Federal 

--
• 

Artlp 155 - Cot,,pete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir impostos sobre: 

1 • transmisslo causa mortis e doaçlo, de quaisquer 
bens ou direitos: 

11 • operações relativas t circulaçlo de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de tnnsporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicaçlo. ainda que as operações e 
as prestações se iniciem no exterior: 

Ili • propriedade de vefculos automotores. 
§ 1 • • O imposto previsto no inciso 1: 
1 - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos . 

compete ao Estado da situaçlo do bem. ou ao Distrito 
Federal: 

li • relativamente a bens móveis. tftulos e crfditos, 
compete ao Estado onde se processar o invenUrio ou arrola­
mento. ou tiver domicdio o doador. ou ao Distrito Federal: 

Ili • teri a competlncia pan sua instituiçlo repiada por 
1~, complementar: 

a) se o doador tiver domicdio ou residfncia no exterior: 
b) se o ·de cujus· possuía bens. era residente ou dc,c11i­

ciliado ou teve o seu invenUrio processado no exterior; 
IV • teri suas allquotas mhimas fixadas pelo Senado 

Fedenl. 
§ 21 • O imposto previsto no inciso li. atender6 ao 

secuinte: 
1 - seri nlo-cumulativo. compensando-se o que for 

devido em cada opençlo relativa t circulaçlo de mercadorias 
ou prestaçlo de serviços com o montante cobrado nas ante• 
riores pelo ;,,esmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal: 

li - a isençlo ou nlo-incidfflcia, salvo detenninaçlo em 
contririo da lqislaçlo: 

a) nlo implicari afdito para co,11.,ensaçlu w.11 o mon­
tante devido nas operações ou prestações sepintes: 

b) acanetari a anulaçlo do crfdito relativo Is operações 
anteriores: 

Ili • poderi ser seletivo. em funçlo da essencialidade 
das 1:1crcadori1s e dos serviços: 

IV • resoluçlo do Senado Federal. de iniciativa do 
Presidente da República ou de um terço dos Senado.u. apro­
vada pela maioria absoluta de seus membros. estabelecen as 
allquotas apliciveis Is operações e prestações. lnte~tl lduais 
e de exportaçlo; 

-------------- --
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' V • t faâJltado ao Senado Federal: 
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações inter­

nas. mediante resoluçlo de iniciativa de um terço e •Pf~:ada 
pela maioria absoluta de seus mcmbms: 

b) fllCar alíquotas mhimas nas mesmas openções para 
resolver conflito especffico que envolva interesse de Estados. 
mediante resoluçlo de iniciativa da maioria absoluta e apro­
vada por dois terços de seus memblos: 

VI • salvo deliberaçlo em contrtrio dos Estados e do 
Distrito Federal. nos tw:,,11us do disposto no inciso XII. ·1·. 
as alíquotas internas. nas openções relativas I clfculaçlo de 
mercadorias e nas Pfestações de serviços. nlo poderlO ser 
inferiores Is previstas para as operações interestaduais: 

Vil • em relaçlo Is operações e prestações que desti• 
nem bens e serviços a consumidor final localizado em outro 
Estado. adotar-se-1: 

a) a alfquota interestadual. quando o destinatirio for 
contribuinte do imposto: 

b) a alíquota intema. quando o destinatirio nlo for con-
tribuinte dele: 

VIII • na hipótese ela alfna ••· do inciso anterior. cabe­
ri ao Estado da loalizaçlo do destinatirio o imposto c011es• 
pondente à diferença entre a aliquob interna e I interuta 
dual: • 

IX • incidiri tambfm: 
a) SClbre a entrada dt 11,trcadoria impultaJa cio exterior. 

ainda quando se tratar de bem destinado a consu,110 ou ativo 
fixo do estabeleci,,.ento. assim como Kibfe serviçt. p.estado 

no exteriOf, cabendo o imposto ao Estado onde estiver 
situado o estabele1.i,,.ento destinatirio ela mercadoria ou cio 
ser.iço: 

b) sobre o valoc total da operaçlo. quando mercadorias 
foce,11 fafnecldls coe,, serviços nlo ,011,preendidos n. CCM,.­
pet!llCil tribuliria cios Municfpios: 

X· nlo incidiri: 
1) sobre operações que destinem ao exterior l)fOdutos 

inckllstrializados. exclufdos os semi-et.bcMidos definidos em 
lei coc1,ple,11entar: 

b) sobre operações que destinem a outros Estados 
petr61eo. Inclusive lubrificantes. combustlveis líquidos e 
psosos dele derivados, e ener&ia elttrica: 

c) sobre o OUfO. nas hipóteses definidas no a.t.153, § S-: 
XI - nlo compreenderi. em sua base de cilculo. u ,,IOf".­

tante do imposto sobre produtos industrializados. quando a 
ope,açlo. realizada entre contnbuintes e relativa a l)fOduto 
destinado I industrializaçlo ou I comerclalizaçlo. confi&UJe 
fato cerador dos dois impostos: 

XII • cabe à lei '-011,plementar: 
a) definir seus contribuintes: 
b) dispor sobre substituiçlo tnbutiria: 
c) disciplinar o rfli,,.e de 1:.011,pensaçlo do impusto; 
d) fllCar. para efeito de sua "obrança e definiçlo do esta­

belecimento respondvel. o local das operações relativas 1 
circutaçlo de mercadorias e das prestações de serviços: 

e) excluir da incidfncia do imposto. nas exportações 
para o exteri«. serviços e outros produtos altm dos mencio­
nados r.o inciso X. ·1·: 

f) Pfever casos de manutençlo de c;tdito. relativamente 
l rtRitSSI para outro Estm e tApottl\.lo para o exterior. de 
semços e de ,c,ertailorias: 

1) repiar I forma como. mediante deliberaçlo dos 
Estados e do Distrito Federal. isenções. incentivos e benefl­
dos fiscais stalo concedidos e reyopdos. 

f ~ • A exceçlo cios impostos de que tratam o iliclso li 
do caput deste •mco e o art. 153. 1 e li, nenhum outro 
tributo poderi incidir sobre operações relativas I ener1i1 
elttrlca. serviços de telecomunicações. derivados de 
pt.Wleo. C01,ibd-stfveis e mine, ais do Pais. 

• • • • • • • • 

• 

S. N.0 

v·rocoLO 
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SEÇÃO VI 
Da Repartiçlo das Receitas TribuUrias 

Artlp 157. Perttncem aos Fctedos I! ao Disbito Fedefll: 
1 • o produto da arrecadaçlo do Imposto da Unilo sobfe 

renda e pr~ventos de qualquer natureza. incide,1te na fonte 
sobre r!ndimentos paros. 1 qualquer tftulo, por eles, -
autarquias _e pelas rundações que lnstitufrem e mantiverem; 
. li • vinte por cento do produto da arrec1d1çlo do 
imposto que a Unilo instituir no exen:fdo da competfn . 
que lhe t atribuída pelo art 1 .54. 1. 101 

. . . . . ' . . . • . . . 
-

• • • • • • • • • • • • • • • 

SEÇÃO VI 
Da Repartiçlo das Receitas Trf,uürias 

••••••••••••••• 

Artlp I St - A Unilo entrecart: 
1 • do produto da arrecadaçlo dos impostos sobre renda 

e proventos de qualquer natureza e sobre produtos indus­
trializados. quarenta e sete por cento na sepinte ror,,,.; 

a) vinte e um inteiros e cinco dtcimos por cento ao 
Fundo de Participaçlo dos Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco «Ucimos por cento ao 
Fundo de Participaçlo dos Municlpios; 

c) tres por cento. para aplicaçlo em PJO&Tamas de finan­
ciamento ao setOf' produtivo das Reciões Norte. NOf'deste e 
Centro-Oeste. atravts de suas instituições financeiras de 
cariter recional. de acordo com os planos recionais de 
desenvolvimento. ficando assecurada 10 semi-irido do 
Nordeste a metade dos recursos destinados I Recilo. na 
rorma que a lei estabelecer: 

li - do produto da arrecadaçlo do imposto sobre produ­
tos industrializados. dez por cento aos Estados e ao Distrito 
Federal, proporcionalmente ao valof das respectivas exporta­
ções de produtos industrializados . 

§ 1• • Para efeito de cilculo da entrqa a ser efetuada de 
Kordo com o previsto no inciso 1. excluir-se-a a parcela da 
arrecadaçlo do imposto de renda e proventos de qualquer 
111turez1 pertencente aos Estados, ao Distrito Fede1al·e aos 
Municlpios, nos te11110s do disposto nos arts. 1 S7. 1. e I SI. 1. i 

§ zt • A nenhuma unidade federada podert ser destinada • 
parcela superior a vinte por cento do montante I que se refe­
re o inciso li. devendo o eventual excedente ser disbibufdo 
entre os demais participantes. mantido. em relaçlo a esses, o 
crittrio de partilha nele estabelecido. 

§ 31 • Os Estados entrecarlo aos respectivos Mlfflidpios 
vlnte e dnco por cento dos recursos que recebere,11 nOS ter­
mos do Inciso li. observados os crittrios estabelecidos no 
art I SI, partpafo único, 1 e li. 

• • • • • • • • • • • • • • • 
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CAPÍ I l,LI> li 
DAS FINANÇAS pt,"BLICAS 

• • • • • • • • • • • 

Seçci,, fl 

DOS ORÇ.\MENTOS 

• • • • • • • • • • • 

t\rt. 167. São vedados: 

• • • • • • • • • • • 

. . § -'9 É pcnnitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a 
que se referem os arts. 155 e 156. e dos recursos de que tratam os ans. 157. 158 e· 
159. 1. a e b. e li. para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para 
pagamento de débitos para com esta. 

• f 4 t' Mrr.,cen111e/o ""'" E,n,-,u/a Cr,11.,11111ci,>11<1/ 11. 3. dt· I 7 ._/. /W3. 

• • • • • • • • • • • • • 
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• Atos. do Senado Federal 
' -

- • -raço saber quê O Senado ... ,..,·· Federal ,.,;e;~: e ;u. Antonio 
Carlos Magalhle!. Presidente, nos te, nKJI do 111. 41, item 21 do 
/tegi,,.enlo lnle,,IO, pCHtllllgo a Kluinte 

• 

RESOLUÇÃO 
N' 71, _oe.,_1991 

-t>i~põt: sobte as ,,..ore-,~!:c: c"dito ia­
te, ,IO e utemo dos . . do Distrito 
Federal, dos Municfpios e de suas ~­
tivas 1utarqul1S e rundações. mclmi,·e Cf'ft­
ccsslo de 111ancias. KUS li~ e cC>lldi­
ç.'5eS de 1111torizaçlo, 4! cM oubl:' proviMn-

• CIU, 
··- --

O Senado federal resolve: 

• • • • • • • • • • • • • • • • • 

CAPfTuLO V 
Da CoMiçlles Imposta Is Opet+ç&:1 de Cmlilo 

• • • • • • • • • • • • • • • 

p:·..&... Art. 19. A c~nc-:911o .Je 1•1utía peloo e,cv,os. pelo Di9Uito 
~~ ~ • pelol ~.mic(p101 • o.,.:,~• de cr6:lil0 udet ..o oJ ate,,., 

1 • o o!'e,ecinw:1110 de c0111n1.,1mu ...&w.ee1 ~ 0 pa­
~"':,ª~ de ~tqUef dese•obobol que°" El'ldol, o OiSUIIR) Frdc1al 
rantia; un P10I pottem vir • 'azrr se cbent&b I boiwa 1 ... 

• • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • 
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• 
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Folha / & 
=---

Pro c. --A-, ,...____ 

Nos termos do ítem 1, parágrafo único do artigo 148, da X 
Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição 
esteve em pauta no dia correspondente à 3ª Sessão Ordinária 
(de 06/02/01), tendo recebido 3 emendas que seguem 
juntadas às fls. de nºs J 5 a J. ~ 
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